
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.683 - SP (2011/0011645-4)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ MARCELO COCKELL E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAROLINA MARIA RODRIGUES DE MOURA 
ADVOGADO : ELIZABETE ALVES MACEDO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PRINCÍPIOS DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LIMITE 
MÍNIMO.  ARTIGO 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/93. COMPROVAÇÃO. OUTROS FATORES. 
VIOLAÇÃO AO ART. 34 DO ESTATUTO DO IDOSO. AFASTAMENTO. CONDIÇÃO 
DE MISERABILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Assentado no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, bem 
como no princípio do livre convencimento motivado do Juiz, o limite mínimo estabelecido no artigo 
20, § 3º, da Lei nº 8.742/93 não impede que o julgador faça uso de outros fatores que tenham o 
condão de comprovar a condição de miserabilidade.

II. Nos autos do incidente de uniformização nº 7203/PE, a Terceira Seção adotou 
o entendimento de que, em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser 
excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido por 
maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.

III. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, no ponto em que entendeu 
que a parte autora teria direito ao benefício assistencial, demandaria o reexame fático-probatório, 
o que é inadmissível nesta instância especial. Incidência do enunciado n. 07 da Súmula desta 
Corte.

IV. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.683 - SP (2011/0011645-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fl. 248, que negou 

provimento ao agravo de instrumento, ao fundamento de que a questão versada nos autos já 

estaria pacificada no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Nas razões do recursais, a agravante aduz, em síntese, "não há qualquer 

necessidade de reexame do conjunto probatório, pois a questão é unicamente de direito, qual seja, 

possibilidade do judiciário aplicar, por analogia, o artigo 34 do Estatuto do Idoso para excluir do 

cálculo da renda familiar per capita a aposentadoria de um salário- mínimo percebida pelo 

esposo da autora."

Afirma, ainda, que tal mister não implica em reexame de matéria 

fático-probatória.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.683 - SP (2011/0011645-4)
  

Documento: 1108530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  3 de 3



 
 

 

VOTO

MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada.

Como é cediço, o posicionamento prevalente nesta Corte Superior entende que o 

critério de aferição da renda mensal deve ser tido como um limite mínimo, um quantum 

considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora de deficiência ou idosa, não 

impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros fatores que digam respeito à situação 

econômico-financeira do beneficiário e que tenham o condão de comprovar a condição de 

miserabilidade da parte e de sua família. 

Nesse sentido, assentado no princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana, bem como no princípio do livre convencimento motivado do Juiz, insculpido no art. 131 

do Código de Processo Civil, merece transcrição o julgado proferido no Recurso Especial 

Repetitivo 1.112.557/MG:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C 
DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, 
QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR 
A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia 
de um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de 
benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que 
não possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua 
renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por 
maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao 
requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão 
Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 
dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia 
das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser 
interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e 
economicamente vulnerável.
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5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 
ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui 
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou 
seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre 
convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de 
tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da 
renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova da 
condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir a 
vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de 
cercear o seu direito de julgar.

7.  Recurso Especial provido."
(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009)

Ainda, no mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. CÔMPUTO DO VALOR PARA VERIFICAÇÃO DE 
MISERABILIDADE. ART. 34 DA LEI Nº 10.741/2003. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA AO BPC. ART. 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/93. POSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO DA MISERABILIDADE POR OUTROS MEIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O benefício de prestação continuada é uma garantia 
constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da 
Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/93, que 
consiste no pagamento de um salário mínimo mensal às pessoas portadoras 
de deficiência ou idosas, desde que estas comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento 
de recurso especial repetitivo (REsp. 1.112.557/MG), firmou entendimento 
de que a limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros 
meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou 
seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1285941/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/06/2010, DJe 02/08/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 34 
DA LEI N. 10.741/2003. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. REQUISITOS. 
RENDA FAMILIAR. 1/4 DE SALÁRIO MÍNIMO. PARÂMETRO MÍNIMO. 

Documento: 1108530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  5 de 3



 
 

 

MISERABILIDADE COMPROVADA. CONTEXTO FÁTICO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A interpretação restritiva defendida pela Autarquia no 
tocante ao art. 34 da Lei n. 10.741/2003 está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte (AgRg no REsp nº 868.590/SP).

2. Predomina no âmbito da egrégia Terceira Seção o 
entendimento de que o critério previsto no artigo 20, § 3º, da Lei n.  
8.742/1993 deve ser interpretado como limite mínimo.

3. A alteração da convicção firmada pelas instâncias 
ordinárias demanda o revolvimento do contexto fático dos autos e desafia a 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1177395/PR, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
24/05/2010)

Ainda que assim não fosse, a apontada violação ao art. 34, parágrafo único, da 

Lei nº 10.741/2003, não merece prosperar.

Nos autos do incidente de uniformização nº 7203/PE, de relatoria do Exma. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado na sessão do dia 10/08/2010, a Terceira Seção 

adotou o entendimento de que, em respeito aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve 

ser excluído do cálculo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo recebido 

por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 

analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.

Restou consignado no voto condutor do acórdão que o uso da interpretação 

analógica ocorreu em decorrência da necessidade de se adequar ao caso à vontade da norma 

que, por sua vez, ao excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial 

percebido pelo idoso, visava protegê-lo, destinando a verba inerente ao benefício exclusivamente 

à sua subsistência.

A propósito, cumpre trazer à lume o seguinte excerto das razões de decidir: 

"Ocorre, todavia, que a Lei da 10.741/2003 - Estatuto do 
Idoso, assim dispõe:

'Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e 
cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é 
assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 
termos da Lei Orgânica da Assistência Social da Loas."

'Parágrafo único. O benefício já concedido a 
qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per 

Documento: 1108530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  6 de 3



 
 

 

capita a que se refere a Loas.'

Eis a controvérsia: saber se o benefício previdenciário no 
valor de um salário mínimo, percebido por membro do grupo familiar, deve 
ser excluído ou não do cálculo da renda mensal per capita familiar, para 
fins de concessão de benefício assistencial, uma vez que o parágrafo único 
do art. 34 do Estatuto do Idoso se refere apenas ao benefício de prestação 
continuada.

A meu ver, a finalidade da legislação, ao excluir da renda do 
núcleo familiar o valor do benefício assistencial percebido pelo idoso, foi 
protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente à sua subsistência.

Nessa linha de raciocínio, também o benefício previdenciário 
no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 anos deve ser 
afastado para fins de apuração da renda mensal per capita objetivando a 
concessão de benefício de prestação continuada. 

Entendimento contrário, vale dizer, no sentido de que somente 
o benefício assistencial não é considerado no cômputo da renda mensal per 
capita, na esteira dos precedentes desta Corte colacionados pelo INSS, 
desprestigiaria o segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por 
isso, faz jus a uma aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este 
tem de compartilhar esse valor com seu grupo familiar.

Assim, revendo meu posicionamento, entendo que, em respeito 
aos princípios da igualdade e da razoabilidade, deve ser excluído do 
cálculo da renda familiar per capita qualquer benefício de valor mínimo 
recebido por maior de 65 anos, independentemente se assistencial ou 
previdenciário, aplicando-se, analogicamente, o disposto no parágrafo 
único do art. 34 do Estatuto do Idoso." 

Eis a ementa do julgado:

"INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RENDA MENSAL PER CAPITA FAMILIAR. 
EXCLUSÃO DE BENEFÍCIO DE VALOR MÍNIMO PERCEBIDO POR 
MAIOR DE 65 ANOS. ART. 34, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI Nº 10.741/2003. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA.

1. A finalidade da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), ao 
excluir da renda do núcleo familiar o valor do benefício assistencial 
percebido pelo idoso, foi protegê-lo, destinando essa verba exclusivamente 
à sua subsistência.

2. Nessa linha de raciocínio, também o benefício 
previdenciário no valor de um salário mínimo recebido por maior de 65 
anos deve ser afastado para fins de apuração da renda mensal per capita 
objetivando a concessão de benefício de prestação continuada. 

3. O entendimento de que somente o benefício assistencial não 
é considerado no cômputo da renda mensal per capita desprestigia o 
segurado que contribuiu para a Previdência Social e, por isso, faz jus a 
uma aposentadoria de valor mínimo, na medida em que este tem de 
compartilhar esse valor com seu grupo familiar.

4. Em respeito aos princípios da igualdade e da 
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razoabilidade, deve ser excluído do cálculo da renda familiar per capita 
qualquer benefício de valor mínimo recebido por maior de 65 anos, 
independentemente se assistencial ou previdenciário, aplicando-se, 
analogicamente, o disposto no parágrafo único do art. 34 do Estatuto do 
Idoso.

5. Incidente de uniformização a que se nega provimento." 
(PET 7203/PE, Rel. Ministro MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado 
em 10/08/2011.)

Por fim, tendo o Tribunal de origem afirmado que a parte autora preencheu os 

requisitos necessários à implementação do benefício assistencial, notadamente porque restou 

comprovada sua hipossuficiência, não é possível a inversão do julgado tendo em vista o óbice 

contido no verbete da Súmula 7/STJ. 

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIO ASSISTENCIAL. ART. 34, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI Nº 10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO) NÃO 
INCIDÊNCIA. ART. 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/1993. REQUISITOS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. "É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no 
sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 deve ser 
interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício assistencial 
porventura recebido por qualquer membro da família pode ser 
desconsiderado para fins de averiguação da renda per capita familiar, 
quando da concessão do benefício assistencial a outro ente familiar." 
(AgRg no REsp nº 1.069.476/RS, Relatora a Ministra Laurita Vaz, DJe de 
6/4/2009).

2. Contudo, afirmando o Tribunal de origem que o autor 
preencheu os requisitos necessários à implementação do benefício 
assistencial, notadamente porque restou comprovada sua hipossuficiência, 
já com a inclusão da renda de um salário mínimo referente ao benefício 
percebido por um dos membros da família, não é possível a inversão do 
julgado tendo em vista o óbice contido na Súmula nº  7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1232067/RS, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 
28/06/2010)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. ART. 34, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N.º 10.741/2003. ESTATUTO DO IDOSO. 
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
REQUISITOS. PREENCHIMENTO. REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA.
1. É firme o entendimento no âmbito desta Corte Superior no 

sentido de que o art. 34, parágrafo único, da Lei n.º 10.741/2003 deve ser 
interpretado restritivamente, ou seja, somente o benefício assistencial 
porventura recebido por qualquer membro da família pode ser 
desconsiderado para fins de averiguação da renda per capita familiar, 
quando da concessão do benefício assistencial a outro ente familiar.

2.  No caso concreto, as instâncias ordinárias consideraram a 
Autora hipossuficiente já com a inclusão da renda de um salário mínimo 
referente à aposentadoria percebida por um dos membros da família. 
Assim, modificar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias 
demandaria, invariavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula n.º 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Inexistindo qualquer fundamento relevante que justifique a 
interposição de agravo regimental ou que venha a infirmar as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão por seus 
próprios fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 926.203/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 
06/04/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1108530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  9 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0011645-4 Ag     1.394.683 / SP

Números Origem:  200603990053179       201003000086232

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ MARCELO COCKELL E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAROLINA MARIA RODRIGUES DE MOURA
ADVOGADO : ELIZABETE ALVES MACEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ MARCELO COCKELL E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAROLINA MARIA RODRIGUES DE MOURA
ADVOGADO : ELIZABETE ALVES MACEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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